
 

 

 
 

CONTRATAÇÃO DIRETA 
31/2026 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

166/2026 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECARGA E 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO DOS 
TIPOS ABC 6 KG E CO2 6 KG, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS E 
SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS NECESSÁRIAS, DESTINADOS A ATENDER ÀS NORMAS 
DE SEGURANÇA E PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIOS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS, 
PRAÇA POLIESPORTIVA, PARQUE DE EXPOSIÇÕES, ESTAÇÃO FERROVIÁRIA DE 
BIGUATINGA E ESTÁDIO MUNICIPAL, SOB A RESPONSABILIDADE DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO E DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA UNIÃO/MG. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 11.248,40 

DATA DA SESSÃO  
09/10/2026 
 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 13:30 às 14:30 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço global 

REGISTRO DE PREÇOS 

NÃO 

FUNDAMENTO LEGAL 

Art. 75, inciso II 

INTERVALO MÍNIMO ENTRE 

PROPOSTAS 

R$100,00 

PREFERÊNCIA 

ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

60 (sessenta) dias corridos 
PRAZO DE ASSINATURA 

5 (cinco) dias úteis 

LINK 

https://ammlicita.org.br/ 

REGIME DE EXECUÇÃO (OBRA OU 

ENGENHARIA) 

não se aplica 
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AVISO DA CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 166/2026 

 

(Processo Administrativo nº 31/2026) 

 
Torna-se público que o Município de São Pedro da União, por meio do Setor de Compras 

e Contratações sediado à Rua Coronel João Ferreira Barbosa, 46 – Centro, São Pedro da 

União – MG, 37855-000, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço 

global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e 

demais normas aplicáveis. 

Com base na lei nº 14.133/21, este aviso é divulgado em sítio eletrônico oficial 

(https://www.saopedrodauniao.mg.gov.br/licitacoes), pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, 

com a especificação do objeto pretendido. Através deste a Administração manifesta interesse 

da em obter propostas adicionais de eventuais interessados. 

 

Data da sessão: 09/10/2026 

Horário da Fase de Lances: 13:30 às 14:30 
Link: https://ammlicita.org.br/ 
Critério de Julgamento: menor preço global  
Regime de Execução:não se aplica 

 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação, por dispensa de licitação, de contratação de empresa para prestação de 

serviços de recarga e manutenção preventiva e corretiva de extintores de incêndio dos 

tipos abc 6 kg e co2 6 kg, incluindo o fornecimento de materiais e substituição de peças 

necessárias, destinados a atender às normas de segurança e prevenção contra 

incêndios nas escolas municipais, praça poliesportiva, parque de exposições, estação 

ferroviária de biguatinga e estádio municipal, sob a responsabilidade das secretarias 

municipais de educação e de cultura, esporte e turismo do município de são pedro da 

união/mg., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 

do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema 

da AMM Licita, disponível no endereço eletrônico https://ammlicita.org.br/.  

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no sistema, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

2.1.2. O presente certame destina-se exclusivamente à participação de Microempresas 

(ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), assim definidas nos termos do art.3 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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da Lei Complementar nº 123/2006, observadas as demais condições 

estabelecidas nesse Aviso. 

2.1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.2.5. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 

despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.6. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte 

quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho 

de 2007. 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. DO TRATAMENTO FAVORECIDO (Art. 48, § 3º da LC nº 123/2006) 

3.1. Como instrumento de fomento ao desenvolvimento econômico e social municipal e 
regional, geração de emprego, renda e circulação de riquezas locais, em estrita 
observância ao art. 170, inciso IX, da Constituição Federal, ao art. 47 e art. 48, § 3º, da 
Lei Complementar nº 123/2006, e ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável 
insculpido no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, fica estabelecida a prioridade de 
contratação para as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP). 

3.2. O percentual de preferência a ser aplicado nesta licitação é de até 10% (dez por cento) 

sobre o melhor preço válido. 

3.3. A adoção da prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, mostra-se indispensável para a eficiência da prestação dos serviços e para o 
interesse público, com base nos seguintes fatores: 

3.3.1. Eficiência e tempo de resposta: A prioridade de contratação para Microempresas 

(ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverá contribuir para a eficiência da 

contratação, considerando a ampliação da participação de pequenos negócios 

aptos a fornecer recarga e manutenção corretiva de extintores e fornecimento de 

peças nas condições e prazos estabelecidos pela Administração. A medida 

poderá favorecer maior agilidade no atendimento das demandas da Secretaria, 

especialmente quanto aos prazos de fornecimento, substituição de mudas e 

resolução de eventuais ocorrências, sem estabelecer preferência em razão da 

localização geográfica da empresa. 

3.3.2. Economicidade operacional: A priorização de ME e EPP poderá contribuir para a 

economicidade da contratação ao ampliar a competitividade e possibilitar a 

obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração Pública. A 

participação de empresas de pequeno porte, independentemente de sua 

localização, favorece a disputa de preços e a busca pela melhor relação entre 

custo, qualidade e condições de fornecimento, observadas as especificações e 

exigências estabelecidas no processo de contratação.  

3.3.3. Desenvolvimento econômico local e regional: A medida cumpre o mandamento 

constitucional e o objetivo do Estatuto da Micro e Pequena Empresa de fomentar 

a circulação de renda, gerar empregos e fortalecer o comércio e prestadores de 

serviços de pequeno porte, tem por finalidade ampliação do acesso dos 

pequenos negócios às contratações públicas.  

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a descrição 

do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.2.1. O fornecedor poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 

4.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega 
ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo: 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço 

ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 

4.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe os anexos deste aviso, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a 

contar da data de sua apresentação. 

4.9. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 

fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o 

caso). 

5. FASE DE LANCES 

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 

cobrir a melhor oferta é de r$100,00. 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 

tempo aleatório ou mecanismo similar. 

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, poderá 

haver negociação de condições mais vantajosas.  

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 

proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do 

desconto definido para a contratação. 

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 

anexada aos autos do processo de contratação. 

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último 

lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 

complementares, quando necessários.  
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6.4. No caso de obras e serviços de engenharia, a Planilha Orçamentária com os 

quantitativos e preços unitários e totais, deve vir acompanhada do detalhamento do 

BDI, demonstrando sua composição. 

6.5. Encerrada a etapa de negociação, se houver, será verificado se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos 

itens 2.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.5.1. SICAF; 

6.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e  

6.5.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União.  

6.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

6.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, haverá diligência para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no relatório. 

6.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

6.8. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e 

em seus anexos. 

6.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.9.1. contiver vícios insanáveis; 

6.9.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

6.9.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.9.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

6.10. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

6.10.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

6.10.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
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6.11. Caso se trate de contratação de obras ou serviços de engenharia, além das 

disposições acima, o critério de aceitabilidade de preços considerará o seguinte: 

6.11.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço 

unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a 

contratação. 

6.11.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os 

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, para efeito de 

avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

6.11.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário 

o critério de aceitabilidade de preços será: 

6.11.2.1. O valor global estimado para a contratação. 

6.11.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos, anexa a este 
documento. 

6.11.3. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.11.4. será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior 

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente 

à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 

garantias exigíveis de acordo a Lei. 

6.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

6.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.16. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

6.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 

70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

7.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, 

sob pena de inabilitação. 

7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art59§3
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7.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

7.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

8. CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta.  

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a 

assinatura do Termo de Contrato, no mesmo prazo, poderá haver a assinatura 

dos documentos, inclusive digital, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico 

para esse fim ou outro meio eletrônico hábil. 

8.3. Se for o caso, o Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, 

emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.  

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

direta sem motivo justificado; 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2  a 9.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Contratante (art. 156, §9º) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º). 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.11. as peculiaridades do caso concreto; 

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

9.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário. 

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

10.12.1. ANEXO I –  Termo de Referência 

10.12.1.1. ANEXO I.1 – Estudo Técnico Preliminar 
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10.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

10.12.3. ANEXO III – Planilha de Custos e Formação de Preços; 

10.12.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração Conjunta 

 

São Pedro da União, segunda-feira, 5 de outubro de 2026. 

 

Assinatura da autoridade competente 
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Termo de Referência Compras e Serviços (v.1.7) 
 

TR 
TERMO DE REFERÊNCIA (Lei 14.133/21) 

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO) 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Nos termos do pedido de compra anexo e conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento, constitui objeto da presente contratação o seguinte: 

Contratação de empresa para prestação de serviços de recarga e manutenção preventiva e corretiva de 
extintores de incêndio dos tipos ABC 6 kg e CO2 6 kg, incluindo o fornecimento de materiais e substituição de 
peças necessárias, destinados a atender às normas de segurança e prevenção contra incêndios nas escolas 
municipais, Praça Poliesportiva, Parque de Exposições, Estação Ferroviária de Biguatinga e Estádio Municipal, 
sob a responsabilidade das Secretarias Municipais de Educação e de Cultura, Esporte e Turismo do Município 
de São Pedro da União/MG. 
 

1.2. O objeto desta contratação fica classificado como serviço contínuo 

1.3. No caso de objeto contínuo, o contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência 

máxima decenal e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer 

das partes (art. 107 da lei nº 14.133/21). 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme o Decreto nº 24 de 10 

de abril de 2023. 

1.5. O(s) serviço(s) bem como sua(s) especificação(ões) e quantidade(s), se encontra(m) pormenorizado(s) no 

documento anexo. 

1.6. Haverá possibilidade de prorrogação: SIM  

1.7. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.8. A duração da vigência será de: 12 (DOZE) MESES 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A segurança contra incêndios é um pilar fundamental para a proteção do patrimônio público e, sobretudo, para 
a salvaguarda da vida dos cidadãos que frequentam os espaços públicos sob a responsabilidade da Prefeitura 
de São Pedro da União - MG. A ausência ou a inadequação dos equipamentos de combate a incêndio, como 
extintores, representa um risco iminente e inaceitável, podendo acarretar consequências devastadoras em caso 
de sinistros. 
Nesse contexto, a manutenção periódica e a recarga dos extintores de incêndio são procedimentos essenciais 
para garantir a sua eficácia e operacionalidade. A Lei nº 14.133/2021, em sua essência, preconiza a busca pela 
eficiência e economicidade nas contratações públicas, visando sempre atender ao interesse público de forma 
plena e segura. A negligência com a manutenção desses equipamentos compromete diretamente a capacidade 
de resposta em situações de emergência, expondo os munícipes a perigos desnecessários. 
A demanda por serviços de recarga e manutenção preventiva e corretiva de extintores de incêndio abrange 
diversas edificações e espaços públicos de grande circulação e importância para o município, incluindo as 
escolas municipais, a Praça Poliesportiva, o Parque de Exposições, a Estação Ferroviária de Biguatinga e o 
Estádio Municipal. A garantia de que estes locais estejam equipados com extintores em perfeitas condições de 
uso é um imperativo para a segurança coletiva e para o cumprimento das normas técnicas e de segurança 
vigentes. 
A Prefeitura de São Pedro da União - MG, ciente de sua responsabilidade na promoção da segurança e bem-
estar de seus munícipes, necessita assegurar a contratação de uma empresa especializada que possa prover 
os serviços de recarga e manutenção de extintores, incluindo o fornecimento de materiais e a substituição de 
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peças, assegurando a conformidade com os padrões de segurança e prevenção contra incêndios. A 
continuidade e a qualidade desses serviços são cruciais para a mitigação de riscos e para a preservação da 
integridade física e patrimonial. 

A realização da dispensa eletrônica, com prioridade de contratação para Microempresas (ME), 
Microempreendedores Individuais (MEI), quando compatível, e Empresas de Pequeno Porte (EPP), busca 
ampliar a participação dos pequenos negócios nas contratações públicas, fomentar a geração de emprego e 
renda e promover o desenvolvimento econômico e social, em conformidade com a Lei Complementar nº 
123/2006. 

Considerando que o objeto consiste na recarga e manutenção preventiva e corretiva de extintores de incêndio 
dos tipos ABC 6 kg e CO2 6 kg, incluindo o fornecimento de materiais e substituição de peças necessárias, 
destinados a atender às normas de segurança e prevenção contra incêndios nas escolas municipais, Praça 
Poliesportiva, Parque de Exposições, Estação Ferroviária de Biguatinga e Estádio Municipal, a contratação é 
compatível com a participação de pequenos negócios do setor. 

A medida contribui para ampliar a competitividade, promover a economicidade e possibilitar a seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração, observando os princípios da isonomia, competitividade e 
desenvolvimento nacional sustentável. 

Esses requisitos são necessários e suficientes para garantir a qualidade da contratação e o atendimento eficaz 

das ações de arborização urbana do município. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

A solução proposta visa garantir a segurança e a conformidade das edificações públicas municipais de São 
Pedro da União/MG com as normas de prevenção e combate a incêndios, por meio da contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de recarga e manutenção preventiva e corretiva de extintores de 
incêndio. 
O objeto desta contratação abrange a manutenção de extintores de incêndio dos tipos ABC 6 kg e CO2 6 kg, 
localizados nas escolas municipais, Praça Poliesportiva, Parque de Exposições, Estação Ferroviária de 
Biguatinga e Estádio Municipal. A solução compreende o fornecimento de todos os materiais e a substituição de 
peças necessárias para a plena funcionalidade dos equipamentos, assegurando sua eficácia em situações de 
emergência. 
O ciclo de vida do serviço inicia-se com a inspeção e avaliação do estado atual de todos os extintores existentes 
nos locais designados. Em seguida, proceder-se-á à retirada dos extintores que necessitam de recarga ou 
manutenção, seguida pela execução dos serviços técnicos especializados em oficina credenciada. A 
manutenção preventiva será realizada periodicamente, conforme cronograma a ser estabelecido, visando a 
detecção precoce de falhas e a garantia do bom funcionamento. A manutenção corretiva será acionada sempre 
que houver a necessidade de reparos urgentes ou substituição de componentes danificados. 
A prestação dos serviços inclui a garantia de que todos os extintores recarregados e/ou reparados estarão em 
conformidade com as normas técnicas vigentes, como a NBR 12962, e demais regulamentações aplicáveis. A 
empresa contratada deverá disponibilizar laudos técnicos e certificados de garantia para cada serviço executado, 
atestando a qualidade e a segurança dos equipamentos. 
A assistência técnica será um componente fundamental da solução, com a empresa mantendo um canal de 
comunicação ágil e eficiente para atendimento a chamados emergenciais e dúvidas técnicas. A responsabilidade 
pela logística de transporte dos extintores, desde os locais de origem até a oficina e o retorno, recai sobre a 
contratada, garantindo a mínima interrupção das atividades nos órgãos públicos. 
A continuidade e a funcionalidade do objeto contratado serão asseguradas por meio de um plano de manutenção 
contínuo, que incluirá visitas periódicas de inspeção e manutenção preventiva, conforme especificado no Termo 
de Referência. A substituição de extintores que atingirem o fim de sua vida útil ou que apresentarem danos 
irreparáveis também está prevista na solução, garantindo a permanente adequação dos equipamentos. 
A gestão e fiscalização dos contratos serão realizadas pelas Secretarias Municipais de Educação e de Cultura, 
Esporte e Turismo, que atuarão em conjunto para assegurar o cumprimento de todas as obrigações contratuais 
pela empresa vencedora, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133/21. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA UNIÃO 

Rua Cel. João Ferreira Barbosa, 46 - Centro - CEP 37855-000 

CNPJ: 18.666.172/0001-64 | Fone: 0800 035 1266 

 

Termo de Referência Compras e Serviços (v.1.7) 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratada deverá comprovar o atendimento aos requisitos de habilitação jurídica e qualificação técnica 
necessários para a perfeita execução dos serviços, demonstrando capacidade operacional e profissional 
compatível com o objeto, além de cumprir integralmente todas as condições de habilitação especificadas no 
Termo de Referência, em estrita consonância com as diretrizes da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Para a adequada prestação dos serviços, a empresa contratada deverá atender aos seguintes requisitos 
específicos: 
1. Registro e credenciamento ativo perante os órgãos competentes de normatização e fiscalização de segurança 
contra incêndio, como o Inmetro e o Corpo de Bombeiros Militar; 
2. Utilização de componentes, peças de reposição e cargas extintoras originais, homologadas e certificadas, 
assegurando a qualidade e a eficiência dos extintores dos tipos ABC 6 kg e CO2 6 kg; 
3. Disponibilização de equipe técnica qualificada e treinada para a realização dos serviços de recarga e 
manutenção preventiva e corretiva, observando as normas técnicas vigentes da ABNT; 
4. Adotação de rígidos procedimentos de segurança do trabalho e de transporte durante a execução dos serviços 
e manuseio dos equipamentos nas dependências municipais; 
5. Destinação ambientalmente adequada dos resíduos e insumos resultantes dos processos de manutenção e 
substituição de peças, alinhando-se aos critérios de sustentabilidade ambiental; 
6. Apresentação de laudos técnicos individualizados e aposição de selos de garantia de conformidade em cada 
extintor submetido à manutenção. 
 
A exigência clara dos requisitos de contratação no processo licitatório é fundamental para resguardar a 
Administração Pública, pois garante que apenas fornecedores capacitados e estruturados participem do 
certame, prevenindo eventuais inexecuções e assegurando o fornecimento de serviços essenciais à proteção 
das vidas e do patrimônio público. 
 
Ademais, ao fixar critérios técnicos, operacionais e de qualidade fundamentados na Lei Federal nº 14.133/2021, 
o órgão contratante promove a isonomia e a competitividade justa entre os licitantes, além de padronizar a 
prestação do serviço e proporcionar maior eficiência, transparência e economia na aplicação dos recursos 
públicos. 
 

Garantia da contratação – Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e 

seguintes da Lei 14.133/2021. 

Garantia dos serviços – O prazo de garantia dos serviços é aquele previsto na Lei nº 8.078/1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O(s) serviço(s) deverá(ão) ser entregue(s) acompanhado(s) de documento fiscal, com as mesmas 

condições indicadas na proposta de preço vencedora do certame, quanto à forma de prestação, garantia, 

quantidade, qualidade e autenticidade, respeitando rigorosamente as especificações deste TR e anexos. 

5.2. O(s) serviço(s) deverá(ão) ser prestado(s) no seguinte endereço: PRAÇA POLIESPORTIVA “ZÉ 
HIPORTINHO”, ESTÁDIO MUNICIPAL, PARQUE DE EXPOSIÇÕES, ESTAÇÃO FERROVIÁRIA, 
ESCOLA MUNICIPAL “JORGE BATISTA CORRÊA”, ESCOLA MUNICIPAL “DOM HUGO BRESSANE”, 
CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL CAJUZINHO, situado na Rua: Gedeão Pereira da Costa, n° 239, 
Centro, São Pedro da União-MG, CEP: 37855-000; Rua Vereador João Cândido Rodrigues, nº 686, 
São Pedro da União- MG, CEP: 37855-000; Av. Prefeito José Silvério s/n – Cariocas, São Pedro da 
União- MG, CEP: 37855-000; Rua Saturnino Silveira s/n - Distrito de Biguatinga, São Pedro da União- 
MG, CEP: 37855-000; Rua: Santa Terezinha, sem número, Distrito Biguatinga, São Pedro da União- 
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MG, CEP: 37855-000; Rua: Gedeão Pereira da Costa, 110, Centro, São Pedro da União- MG, CEP: 
37855-000; Rua: João Jacob Miqueri, 358, Centro, São Pedro da União- MG, CEP: 37855-000.  

Garantia 

5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 

do Consumidor) 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. Fica designado como fiscal dessa contratação: Fabio Ribeiro Custódio e Marilene Silva Pereira. 

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.8.1.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º). 

6.8.2.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.8.3.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.8.4.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
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6.8.5.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

6.10.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.11.  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico, quanto 

ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração.  

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

6.16. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.16.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o gestor do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
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substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da execução do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.9.1. o prazo de validade; 

7.9.2. a data da emissão;  

7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.9.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.9.5. o valor a pagar; e  

7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como 

a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (TRINTA) DIAS contados do fornecimento integral de 

bens constantes da Autorização de Fornecimento (AF), mediante apresentação de nota fiscal. 

Forma de pagamento 

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.22. Eventual cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação, na modalidade: 

DISPENSA ELETRÔNICA COM DISPUTA, do tipo MENOR PREÇO, com critério de julgamento: GLOBAL 

/ LOTE 

 

Haverá apresentação de Prova de conceito: NÃO SE APLICA 
 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Forma de fornecimento 

8.2. A execução do(s)serviço(s) será: PARCELADO AO LONGO DO EXERCÍCIO 

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União; 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União; 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 

caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos 

conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  
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8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-

e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz 

8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.22. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.23. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 

(arts. 17 a 19 e 165). 

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.28. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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8.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.31. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.34. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação no procedimento ou de sociedade simples;  

8.35. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II; 

9. Qualificação Técnica 

Para fins de habilitação, em complemento aos documentos já exigidos referente a habilitação jurídica, técnica, 

fiscal, social e trabalhista pela Equipe de Licitação, deverá o licitante apresentar ainda os seguintes documentos 

específicos:  

NÃO SE APLICA. 

 

9.1. Para a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

9.1.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que 

estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, 

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.1.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

9.1.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual;  

9.1.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.1.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

9.1.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento 

dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação 

das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto deste 

procedimento; 

9.1.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1.  O custo estimado total da contratação é de R$ 11.248,40 (onze mil e duzentos e quarenta e oito reais 

e quarenta centavos) 

10.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previsto para a contratação; ou 

10.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento municipal. 

Ficha: 267 - 02 006 13 392 1301 052 3.3.90.39.00.00 1500 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica 
Ficha: 281 - 02 006 23 695 1301 098 3.3.90.39.00.00 1500 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica 
Ficha: 293 - 02 006 27 812 2701 043 3.3.90.39.00.00 1500 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica 
Ficha: 313 - 02 007 12 122 1207 008 3.3.90.39.00.00 1500 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica 
Ficha: 336 - 02 007 12 361 1202 027 3.3.90.39.00.00 1500 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica 
Ficha: 410 - 02 007 12 365 1205 034 3.3.90.39.00.00 1500 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica 

11.2. Caso haja extensão do contrato para exercícios financeiros subsequentes, a dotação relativa será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e a liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

12. CONTATO DO DEMANDANTE PARA ESCLARECIMENTOS/DÚVIDAS SOBRE O OBJETO DA 

CONTRATAÇÃO 

 NOME: MILLENA EDUARDA DE PAULO TORRES 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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 TELEFONE: 0800 035 1266 

 E-MAIL: ADMINISTRACAO@SAOPEDRODAUNIAO.MG.GOV.BR 

 

 

São Pedro Da União-MG, 31 de julho de 2026 

 

 

________________________________________________ 

SIMONE SILVIA SENEDESE 
DIRETORA DE DIVISÃO DE CONVÊNIOS E CONTRATOS 

 
 

 

________________________________________________ 

LUCAS HONÓRIO ALVARENGA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 

 

 

 

________________________________________________ 

ELIANE MARCELINO VIEIRA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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ANEXO - RELAÇÃO DE ITENS 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UNIDADE VALOR MÉDIO 
1 RECARGA EXTINTOR ABC 6KG 120 SV R$ 85,67 
2 RECARGA EXTINTOR CO2 6 KG 8 SV R$ 121,00 

 



 

 

ETP 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

(Lei 14.133/2021) 
    

INTRODUÇÃO 
 
 O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 
 
 O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração 

Pública. 
 

1. RESPONSÁVEL PELO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 

LUCAS HONÓRIO ALVARENGA - SECRETÁRIO DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 

ELIANE MARCELINO VIEIRA - SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 

 

 

2. NECESSIDADE. Faça a descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

 

A garantia da segurança e da integridade física dos cidadãos, alunos, servidores e frequentadores dos 

equipamentos públicos municipais constitui dever fundamental da Administração Pública. A 

Prefeitura de São Pedro da União - MG administra diversos imóveis de uso coletivo, tais como 

unidades escolares, a Praça Poliesportiva, o Parque de Exposições, a Estação Ferroviária de 

Biguatinga e o Estádio Municipal, os quais demandam medidas continuadas de prevenção e combate 

a sinistros. A ausência de manutenção e de recarga adequada dos equipamentos extintores de incêndio 

expõe a comunidade local a riscos graves e iminentes em situações de emergência, tornando 

indispensável a atuação preventiva do Poder Público para mitigar falhas operacionais nesses 

dispositivos de segurança. 

Sob a perspectiva regulatória e operacional, a plena funcionalidade dos extintores de incêndio é 

exigência imperativa das normas de segurança contra incêndio e pânico, além de figurar como pré-

requisito para a regularidade do funcionamento dos prédios públicos perante os órgãos de fiscalização 

competentes. Diante do vencimento periódico da carga e da necessidade de revisões técnicas 

preventivas e corretivas, compreendendo o fornecimento de materiais e a eventual substituição de 

componentes danificados, revela-se imperativa a promoção de meio hábil para assegurar a 

operacionalidade ininterrupta desses equipamentos de proteção coletiva, alinhando a gestão pública 

às diretrizes da Lei nº 14.133/2021. 

A centralização do atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Educação e da Secretaria 

Municipal de Cultura, Esporte e Turismo do Município otimiza os recursos públicos e confere maior 

eficiência administrativa. Ao consolidar as demandas das estruturas educacionais, esportivas, culturais 

e de lazer mantidas pela Prefeitura de São Pedro da União - MG, busca-se alcançar ganhos de escala, 



 

racionalização dos procedimentos operacionais e padronização dos serviços prestados. Trata-se de 

providência voltada a assegurar a máxima economicidade e a continuidade dos serviços essenciais, 

garantindo ambientes seguros para a realização das atividades letivas, práticas esportivas e eventos 

comunitários. 

Por conseguinte, a caracterização e o suprimento desta demanda visam precipuamente afastar os riscos 

decorrentes do descumprimento das normas vigentes de proteção contra incêndio, preservando o 

patrimônio público e, sobretudo, a vida da população. A prestação dos serviços almejada busca 

solucionar de forma contínua o desgaste natural e o vencimento dos componentes de segurança 

instalados nas dependências municipais, assegurando a pronta e eficaz resposta perante eventuais 

sinistros e garantindo que o interesse público seja atendido com rigorosa eficiência, responsabilidade 

e segurança jurídica. 

 

 

3. QUANTIDADES. Faça a estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com 

outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

 

A estimativa dos quantitativos a serem contratados foi elaborada com base no Projeto de Prevenção e 

Combate a Incêndio aprovado pelo Corpo de Bombeiros Militar, que originou a emissão do Auto de 

Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB), contemplando a quantidade e a capacidade dos extintores 

exigidos para atendimento às normas de segurança contra incêndio das edificações municipais. 

Além da quantidade correspondente aos equipamentos previstos no projeto aprovado, foi acrescido 

um quantitativo equivalente a aproximadamente 20% (vinte por cento), destinado ao atendimento de 

necessidades supervenientes durante a vigência da contratação. Esse quantitativo adicional visa 

assegurar a continuidade da proteção contra incêndio em situações como a utilização de extintores em 

ocorrências ou treinamentos, rompimento de lacres, danos aos equipamentos, necessidade de 

substituição imediata de unidades recolhidas para manutenção ou recarga, bem como eventual 

ampliação ou adequação dos pontos de instalação. 

Ressalta-se, ainda, que os extintores que não forem utilizados ao longo do período deverão passar por 

manutenção e recarga anual, conforme estabelecem as normas técnicas aplicáveis e as exigências do 

Corpo de Bombeiros, de forma a manter sua plena capacidade operacional e a validade do AVCB. 

Dessa forma, os quantitativos estimados são considerados suficientes para atender às necessidades da 

Administração durante a vigência da contratação, garantindo a manutenção das condições de 

segurança das edificações públicas e a continuidade do atendimento às exigências legais e normativas. 

O detalhamento das quantidades estimadas encontra-se devidamente consignado em documento 

anexo. 

 

 

4. VALOR. Faça a estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de 

anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

 



 

A estimativa de preços para a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de recarga 

e manutenção preventiva e corretiva de extintores de incêndio, incluindo o fornecimento de materiais 

e substituição de peças, para atender às normas de segurança nas escolas municipais, Praça 

Poliesportiva, Parque de Exposições, Estação Ferroviária de Biguatinga e Estádio Municipal, sob a 

responsabilidade das Secretarias Municipais de Educação e de Cultura, Esporte e Turismo do 

Município de São Pedro da União/MG, foi elaborada com base na análise de contratações públicas 

similares, considerando processos licitatórios com itens homologados por diversos órgãos e entidades 

da Administração Pública, obtidos em portais oficiais de compras públicas, com destaque para o Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Os valores adotados refletem preços efetivamente 

praticados em contratações públicas recentes para objetos de características equivalentes, conferindo 

maior confiabilidade à estimativa e observando os princípios da economicidade, eficiência, 

razoabilidade e da seleção da proposta mais vantajosa. Os valores da contratação estão estimados em 

R$ 11.248,40 (onze mil duzentos e quarenta e oito reais e quarenta centavos). 

 

 

5. PARCELAMENTO. Justifique se deve haver o parcelamento ou não da solução; 

 

Informamos que a presente contratação será realizada sob a modalidade de julgamento por lote, com 

critério de adjudicação integral, e não de forma parcelada. 

Esta decisão fundamenta-se em imperativos de ordem técnica, visando a otimização da eficiência, a 

garantia de compatibilidade e a obtenção de economia, quando aplicável. 

Adicionalmente, a consolidação das entregas em um único fornecedor promove a eficiência técnica 

na prestação dos serviços e na gestão contratual, permitindo a redução de custos operacionais e 

mitigando o risco de maior incidência de problemas decorrentes da diversificação de múltiplos 

prestadores. 

 

 

6. REQUISITOS. Faça a descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha 

da solução; 

 

Para a prestação adequada dos serviços almejados, a empresa contratada deverá comprovar o 

cumprimento integral das condições de habilitação técnica e operacional que estarão descritas no 

Termo de Referência, demonstrando aptidão jurídica e capacidade de atendimento compatíveis com 

as exigências do órgão licitante. É imprescindível que a contratada observe todas as exigências 

estipuladas no instrumento convocatório, garantindo suporte logístico, estrutura administrativa e 

competência técnica suficientes para a plena execução do objeto, assegurando a continuidade e a 

eficiência dos serviços de manutenção e recarga de extintores de incêndio sob a regência da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

Requisitos Específicos da Contratação 

1. Credenciamento e registro ativo junto aos órgãos competentes e ao Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) para prestação de serviços de inspeção, 

manutenção e recarga de extintores de incêndio. 



 

2. Utilização exclusiva de peças, materiais, cargas extintoras e componentes novos, originais ou 

devidamente homologados, que atendam às normas técnicas vigentes da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT). 

3. Disponibilização de equipe técnica qualificada e treinada para a realização das manutenções 

preventivas e corretivas, ensaios de pressão e testes hidrostáticos nos extintores dos tipos ABC 6 

kg e CO2 6 kg. 

4. Fixação obrigatória de anéis de identificação, lacres de segurança e selos de conformidade do 

INMETRO em cada equipamento submetido à manutenção ou recarga. 

5. Adoção de diretrizes de sustentabilidade ambiental, garantindo a destinação adequada e 

ecologicamente correta dos resíduos de agentes extintores descartados e componentes inutilizados 

resultantes das intervenções técnicas. 

6. Capacidade operacional para recolhimento, transporte seguro e devolução dos extintores de 

incêndio nas dependências indicadas pela Administração Pública Municipal. 

A estipulação precisa dos requisitos de contratação no âmbito do planejamento licitatório revela-se 

fundamental para resguardar o interesse público, prevenindo a seleção de empresas desprovidas de 

capacidade técnica e operacional para o manuseio de equipamentos essenciais de segurança. Tal 

medida minimiza substancialmente os riscos de falhas operacionais em situações de emergência, 

assegurando que o Poder Público receba serviços executados sob elevados padrões de qualidade e em 

total alinhamento com os objetivos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Além disso, o estabelecimento transparente e objetivo de tais exigências assegura a isonomia entre os 

participantes e estimula a justa competição no certame, sem impor barreiras arbitrárias aos licitantes. 

Essa estruturação normatizada consolida uma base sólida para a futura fiscalização e gestão contratual, 

permitindo à Administração Pública mensurar adequadamente o desempenho da contratada e garantir 

a alocação eficiente e responsável dos recursos públicos. 

 

A realização da dispensa eletrônica, com prioridade de contratação para Microempresas (ME), 

Microempreendedores Individuais (MEI), quando compatível, e Empresas de Pequeno Porte (EPP), 

busca ampliar a participação dos pequenos negócios nas contratações públicas, fomentar a geração de 

emprego e renda e promover o desenvolvimento econômico e social, em conformidade com a Lei 

Complementar nº 123/2006. 

Considerando que o objeto consiste na recarga e manutenção preventiva e corretiva de extintores de 

incêndio dos tipos ABC 6 kg e CO2 6 kg, incluindo o fornecimento de materiais e substituição de 

peças necessárias, destinados a atender às normas de segurança e prevenção contra incêndios nas 

escolas municipais, Praça Poliesportiva, Parque de Exposições, Estação Ferroviária de Biguatinga e 

Estádio Municipal, a contratação é compatível com a participação de pequenos negócios do setor. 

A medida contribui para ampliar a competitividade, promover a economicidade e possibilitar a seleção 

da proposta mais vantajosa para a Administração, observando os princípios da isonomia, 

competitividade e desenvolvimento nacional sustentável. 

Esses requisitos são necessários e suficientes para garantir a qualidade da contratação e o atendimento 

eficaz das ações de arborização urbana do município. 

 

 

 



 

7. ALTERNATIVAS. Faça o levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

 

A pesquisa de mercado para atender à demanda de recarga e manutenção de extintores de incêndio, 

incluindo o fornecimento de materiais e substituição de peças, revela diversas alternativas comerciais. 

A natureza do serviço, essencial para a segurança pública e com obrigatoriedade legal conforme a Lei 

nº 14.133/21, direciona a análise para soluções que garantam a conformidade técnica e a 

disponibilidade contínua. 

Fornecimento e Prestação de Serviços por Empresas Especializadas 

Esta alternativa consiste na contratação de empresas que possuem certificação e expertise técnica para 

realizar a recarga, manutenção preventiva e corretiva dos extintores. Essas empresas geralmente 

oferecem um portfólio completo, incluindo o fornecimento de peças de reposição originais ou 

equivalentes certificadas, e a emissão de laudos técnicos que atestam a conformidade dos 

equipamentos com as normas vigentes. A oferta é ampla, com distribuidores e prestadores de serviço 

atuando em todo o território nacional, facilmente identificáveis por meio de pesquisas em órgãos de 

classe, associações setoriais e plataformas de divulgação de licitações. 

Pontos Positivos 

1. Garantia de conformidade técnica e certificação dos serviços e materiais. 

2. Ampla disponibilidade de fornecedores e expertise no setor. 

3. Possibilidade de contratos de manutenção contínua e preventiva. 

Pontos Negativos 

1. Custo pode ser mais elevado em comparação com soluções que não envolvam a expertise 

especializada. 

2. Necessidade de fiscalização rigorosa para assegurar a qualidade e a execução completa dos 

serviços. 

Aquisição de Kits de Recarga e Peças para Manutenção Interna 

Embora menos comum para a manutenção completa e certificada, uma alternativa seria a aquisição de 

kits de recarga e peças de reposição para que a própria administração pública, caso possua equipe 

técnica qualificada e certificada, realize as manutenções. Esta opção requer a identificação de 

fornecedores de insumos de qualidade e a garantia de que a equipe interna atenda aos requisitos 

técnicos e de certificação exigidos pela legislação. A disponibilidade de kits e peças é encontrada em 

distribuidores de materiais de segurança e equipamentos de combate a incêndio. 

Pontos Positivos 

1. Potencial de redução de custos diretos com a mão de obra de manutenção. 

2. Maior controle sobre o processo de manutenção, caso haja capacidade técnica interna. 

Pontos Negativos 

1. Risco de não conformidade técnica se a equipe interna não possuir a qualificação e certificação 

adequadas. 

2. Dificuldade em obter a certificação e os laudos técnicos necessários para a validade dos extintores. 



 

3. Necessidade de investimento em ferramentas e treinamento para a equipe interna. 

Locação de Equipamentos com Serviço de Manutenção Integrado 

Em alguns contextos, a locação de extintores de incêndio, que já inclui o serviço de manutenção e 

recarga periódica, pode ser considerada. Esta modalidade transfere a responsabilidade pela 

manutenção e atualização dos equipamentos para o locador. Empresas especializadas em segurança 

contra incêndios oferecem este tipo de serviço, garantindo que os equipamentos estejam sempre em 

conformidade e operacionais. A identificação desses fornecedores ocorre por meio de pesquisa de 

mercado e consulta a empresas do setor de locação de equipamentos de segurança. 

Pontos Positivos 

1. Simplificação da gestão, pois a manutenção e a substituição de equipamentos são de 

responsabilidade do locador. 

2. Garantia de equipamentos sempre atualizados e em conformidade. 

Pontos Negativos 

1. Custo total a longo prazo pode ser superior à aquisição e manutenção própria. 

2. Menor flexibilidade na escolha de modelos específicos de extintores, caso haja preferência. 

Definição da Solução Escolhida 

Diante das alternativas apresentadas, a solução mais adequada técnica e economicamente para atender 

à demanda de recarga e manutenção de extintores de incêndio, incluindo o fornecimento de materiais 

e substituição de peças, é a contratação de empresas especializadas na prestação desses serviços. Esta 

abordagem garante a conformidade com as normas técnicas e legais, a expertise necessária para a 

correta execução das recargas e manutenções, e a emissão dos laudos de certificação indispensáveis. 

A ampla disponibilidade de fornecedores qualificados e a possibilidade de estabelecer contratos de 

longo prazo com preços competitivos, conforme permitido pela Lei nº 14.133/21, consolidam esta 

como a opção que melhor atende ao custo-benefício e à viabilidade da demanda, assegurando a 

segurança e a proteção do patrimônio público e dos cidadãos. 

 

 

8. SOLUÇÃO COMO UM TODO. Faça a descrição da solução como um todo, inclusive das 

exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

 

A presente solução visa a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de recarga 

e manutenção preventiva e corretiva de extintores de incêndio, abarcando os tipos ABC 6 kg e CO2 6 

kg. O escopo do serviço inclui o fornecimento de todos os materiais necessários e a substituição de 

peças indispensáveis para garantir a plena funcionalidade e conformidade dos equipamentos com as 

normas de segurança e prevenção contra incêndios. 

Os extintores a serem atendidos estão localizados em instalações estratégicas do Município de São 

Pedro da União/MG, compreendendo as escolas municipais, a Praça Poliesportiva, o Parque de 

Exposições, a Estação Ferroviária de Biguatinga e o Estádio Municipal. A responsabilidade pela gestão 



 

e fiscalização destes locais recai sobre as Secretarias Municipais de Educação e de Cultura, Esporte e 

Turismo, que serão as unidades gestoras e fiscalizadoras do contrato. 

A contratação será regida pela Lei Federal nº 14.133/21, assegurando a observância dos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como a busca pela proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública. A solução abrange todo o ciclo de vida do serviço, desde 

a sua concepção e planejamento, passando pela execução e manutenção, até a eventual 

descontinuidade ou substituição dos equipamentos, se necessário. 

Os aspectos técnicos e operacionais da solução incluem: 

1. Diagnóstico e Inspeção Inicial: Realização de inspeção detalhada em todos os extintores para 

identificar o estado de conservação, necessidade de recarga, manutenção ou substituição. 

2. Recarga e Manutenção Preventiva: Execução dos procedimentos de recarga conforme normas 

técnicas vigentes, incluindo a troca de pó químico ou gás carbônico, e a realização de manutenções 

periódicas para assegurar o bom funcionamento. 

3. Manutenção Corretiva: Atendimento emergencial para reparos e substituições de peças em caso 

de falhas ou danos que comprometam a operacionalidade dos extintores. 

4. Fornecimento de Materiais e Peças: Garantia da disponibilidade e qualidade de todos os insumos 

e componentes necessários para a execução dos serviços, assegurando a conformidade com as 

especificações técnicas. 

5. Certificação e Etiquetagem: Emissão de certificados de conformidade e aplicação de etiquetas 

de identificação com as datas de validade e os procedimentos realizados, em conformidade com a 

legislação aplicável. 

6. Assistência Técnica e Suporte: Disponibilização de suporte técnico para esclarecimento de 

dúvidas, orientação sobre o uso correto dos equipamentos e atendimento a solicitações 

emergenciais. 

7. Relatórios e Documentação: Apresentação de relatórios periódicos detalhando os serviços 

executados, os materiais utilizados, as manutenções realizadas e o estado geral dos extintores, para 

fins de acompanhamento e fiscalização pela Prefeitura. 

A continuidade e a funcionalidade do serviço serão garantidas por meio de um cronograma de 

manutenções preventivas e corretivas bem definido, com prazos de resposta ágeis para atendimentos 

emergenciais. A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica e estrutura adequada para 

atender à demanda do Município de São Pedro da União/MG, assegurando a segurança e a proteção 

dos munícipes e do patrimônio público. 

 

 

9. CORRELAÇÕES. Existem contratações correlatas e/ou interdependentes? 

 

A presente contratação, em virtude de seu objeto específico, foi concebida de forma a prescindir de 

quaisquer contratações correlatas. A integralidade dos elementos necessários à plena consecução da 

finalidade almejada encontra-se contemplada no escopo do objeto em questão. O planejamento 

estratégico adotado pautou-se por uma abordagem abrangente, detalhando exaustivamente as 

especificações técnicas, operacionais e administrativas. Tal rigor assegura que não haverá qualquer 

dependência de serviços ou aquisições adicionais para a efetiva entrega e plena funcionalidade do 

objeto contratado. 



 

Consequentemente, a execução desta contratação se dará de maneira autônoma, o que, por si só, 

constitui um fator determinante para a otimização da eficiência e da economicidade. A autonomia na 

execução garante o cumprimento integral dos objetivos planejados, em estrita conformidade com as 

diretrizes legais e estratégicas que regem a Administração Pública, evitando a proliferação de custos 

indiretos e a complexidade gerencial associada a múltiplos vínculos contratuais interdependentes. 

 

 

10. PCA. Há demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual? 

 

A contratação referente à prestação de serviços de recarga e manutenção de extintores de incêndio, 

incluindo fornecimento de materiais e substituição de peças, destinada a atender às normas de 

segurança em diversas instalações municipais, está formalmente prevista no Plano de Contratações 

Anual do Município de São Pedro da União/MG, em estrita conformidade com o disposto no artigo 

12, inciso VII, e §1º, da Lei nº 14.133/2021. Tal previsão orçamentária e de planejamento demonstra 

o alinhamento da necessidade com as diretrizes estratégicas da Administração Municipal, visando a 

garantia da segurança e a prevenção de sinistros nos prédios e espaços públicos sob responsabilidade 

das Secretarias Municipais de Educação e de Cultura, Esporte e Turismo. 

 

 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS. Quais são os resultados pretendidos, em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 

disponíveis? 

 

A presente contratação alinha-se intrinsecamente aos objetivos estratégicos da Prefeitura de São Pedro 

da União - MG, visando o atendimento pleno e qualificado das demandas previamente identificadas. 

A execução dos serviços de recarga e manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de 

segurança contra incêndio, abrangendo diversas tipologias e unidades municipais, assegurará a 

conformidade com as normas técnicas vigentes, a elevação do padrão de segurança e a garantia da 

operacionalidade contínua das atividades essenciais. 

Dentre os benefícios esperados pela Administração Municipal, destacam-se: 

Eficiência Procedimental 

1. A padronização dos procedimentos de manutenção e recarga, aliada à expertise técnica da 

contratada, resultará na otimização do tempo de resposta e na redução de custos operacionais, 

permitindo que os recursos públicos sejam alocados de forma mais estratégica. 

2. A garantia de disponibilidade de equipamentos em conformidade com as especificações técnicas 

e a legislação aplicável minimiza riscos de interrupções em serviços públicos essenciais, como os 

desenvolvidos nas escolas municipais e espaços de uso público. 

Transparência 

1. O processo licitatório, ao estabelecer critérios claros e objetivos para a seleção da proposta mais 

vantajosa, promove a lisura e a rastreabilidade de todas as etapas da contratação, fortalecendo a 

confiança da sociedade na gestão pública. 

2. A divulgação detalhada do objeto contratual e dos resultados alcançados contribui para o controle 

social e a prestação de contas, elementos fundamentais da boa governança. 

Ampliação da Competitividade 



 

1. A divulgação ampla e acessível do edital de licitação estimula a participação de um número maior 

de fornecedores qualificados, fomentando um ambiente de concorrência saudável e a busca pela 

excelência na prestação dos serviços. 

2. A concorrência acirrada tende a resultar em propostas mais vantajosas em termos de preço e 

qualidade, maximizando o valor do dinheiro público e o benefício para a coletividade. 

Em suma, a contratação em tela transcende a mera aquisição de serviços, configurando-se como um 

instrumento estratégico para o aprimoramento da gestão pública municipal. Ao assegurar a 

manutenção e a recarga adequadas dos sistemas de proteção contra incêndios, a Prefeitura de São 

Pedro da União - MG reitera seu compromisso com a segurança, o bem-estar de seus cidadãos e a 

consecução de sua finalidade institucional de promover o desenvolvimento socioeconômico e a 

qualidade de vida em seu território. 

 

 

12. PROVIDÊNCIAS. Quais são as providências a serem adotadas pela Administração previamente 

à celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente, necessidade de obtenção de licenças, 

outorgas ou autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 

contratual? 

 

A presente instrução visa delinear providências essenciais a serem observadas antes da formalização 

de contratações no âmbito da Administração Pública, com especial atenção à conformidade legal e à 

eficiência na gestão dos recursos públicos. A fase preparatória é crucial para mitigar riscos, assegurar 

a obtenção do resultado pretendido e garantir a economicidade e a vantajosidade para o ente público. 

No que concerne à natureza do objeto, que envolve a manutenção e a garantia de funcionalidade de 

equipamentos de segurança em diversas edificações públicas, torna-se imperativo que, previamente à 

adjudicação, sejam realizadas vistorias técnicas detalhadas em todas as unidades a serem atendidas. 

Tais vistorias deverão ser conduzidas por equipe técnica qualificada, preferencialmente composta por 

servidores com conhecimento em engenharia de segurança ou áreas correlatas, com o fito de 

diagnosticar o estado atual dos equipamentos, identificar necessidades específicas de reparo, 

substituição de peças e a quantidade exata de insumos necessários para a execução dos serviços. O 

resultado dessas vistorias deve subsidiar a elaboração de um cronograma físico-financeiro preciso e a 

definição de especificações técnicas claras e objetivas no Termo de Referência ou Projeto Básico. 

Adicionalmente, considerando a multiplicidade de locais e a responsabilidade compartilhada entre 

diferentes Secretarias Municipais, é fundamental a realização de reuniões de alinhamento intersetorial. 

Estas reuniões devem assegurar que todas as partes envolvidas compreendam plenamente as 

responsabilidades, os prazos e os resultados esperados, bem como definir os pontos de contato e os 

fluxos de comunicação para a fiscalização e o acompanhamento da execução contratual. A articulação 

prévia entre as Secretarias de Educação e de Cultura, Esporte e Turismo é vital para evitar 

sobreposições, garantir a integração das ações e otimizar a utilização dos recursos. 

Outra providência de suma importância é a análise da capacidade técnica e operacional dos potenciais 

licitantes. Antes mesmo da publicação do edital, a Administração Pública deve se certificar de que as 

exigências de qualificação técnica são pertinentes e proporcionais ao objeto da contratação. Isso pode 

envolver a solicitação de comprovação de experiência anterior em serviços similares, a apresentação 

de atestados de capacidade técnica emitidos por órgãos públicos ou entidades privadas idôneas, e a 

verificação da existência de infraestrutura e equipe técnica qualificada para o desempenho das 



 

atividades. A ausência desta análise prévia pode resultar na contratação de empresas despreparadas, 

comprometendo a qualidade e a continuidade dos serviços. 

Por fim, é essencial a definição clara dos indicadores de desempenho e dos critérios de aceitação dos 

serviços. Antes da contratação, devem ser estabelecidos parâmetros objetivos para a avaliação da 

qualidade e da conformidade dos serviços prestados, tais como prazos de atendimento para 

manutenções corretivas, percentual de equipamentos em conformidade com as normas técnicas, e a 

qualidade dos materiais e peças utilizados. A ausência de critérios de desempenho bem definidos 

dificulta a fiscalização e a aplicação de sanções em caso de descumprimento contratual, 

comprometendo a efetividade da contratação. 

 

 

13. IMPACTOS AMBIENTAIS. Faça a descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem 

como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

 

A presente análise visa identificar e descrever os potenciais impactos ambientais decorrentes da 

contratação de serviços especializados, considerando a perspectiva do usuário final e o ciclo de vida 

dos insumos e processos envolvidos. A gestão pública, em conformidade com os preceitos da Lei 

Federal nº 14.133/21, deve pautar-se pela sustentabilidade, minimizando externalidades negativas e 

promovendo o uso eficiente de recursos. 

No que tange aos potenciais impactos ambientais, é fundamental considerar as fases de aquisição, 

utilização e descarte dos materiais e equipamentos relacionados à prestação dos serviços. A fabricação 

dos componentes pode gerar emissões atmosféricas, efluentes líquidos e resíduos sólidos, dependendo 

das tecnologias empregadas pelos fornecedores. O transporte desses materiais até os locais de 

aplicação também contribui para a pegada de carbono, através da emissão de gases de efeito estufa. 

Durante a execução dos serviços, a manipulação inadequada de substâncias químicas, caso aplicável, 

pode resultar na contaminação do solo e da água. A geração de resíduos, como embalagens e peças 

substituídas, requer um gerenciamento adequado para evitar a poluição e o desperdício de materiais 

que poderiam ser reciclados ou reutilizados. 

Ademais, a manutenção e o descarte final dos equipamentos e materiais utilizados, ao final de sua vida 

útil, representam pontos críticos. O descarte inadequado pode levar à liberação de substâncias 

perigosas no meio ambiente, comprometendo a qualidade do solo, da água e do ar, além de impactar 

a biodiversidade. 

Para mitigar os riscos identificados, propõem-se as seguintes medidas: 

Medidas Mitigadoras 

1. Prevenção na Aquisição: Priorizar fornecedores que demonstrem compromisso com práticas 

ambientais sustentáveis, como a utilização de matérias-primas recicladas ou de baixo impacto 

ambiental, e que possuam certificações ambientais reconhecidas. 



 

2. Gerenciamento de Resíduos: Estabelecer um plano de gerenciamento de resíduos sólidos, com 

foco na redução, reutilização e reciclagem. Isso inclui a segregação na fonte, a destinação correta 

para aterros sanitários licenciados ou para empresas especializadas em reciclagem e tratamento. 

3. Uso de Produtos Sustentáveis: Sempre que possível, optar por produtos e insumos com menor 

impacto ambiental, como aqueles biodegradáveis ou com menor toxicidade. 

4. Logística Reversa: Incentivar e, quando aplicável, exigir dos fornecedores a implementação de 

logística reversa para os materiais e equipamentos ao final de sua vida útil, garantindo seu descarte 

ambientalmente correto. 

5. Capacitação e Conscientização: Promover a capacitação e a conscientização dos profissionais 

envolvidos na execução dos serviços sobre as boas práticas ambientais, o correto manuseio de 

materiais e o gerenciamento de resíduos. 

6. Monitoramento e Fiscalização: Implementar um sistema de monitoramento e fiscalização 

contínuos para assegurar o cumprimento das normas ambientais e das cláusulas contratuais 

relacionadas à sustentabilidade. 

Ações de Contingência 

1. Planos de Emergência: Desenvolver e manter planos de ação para resposta a eventuais 

vazamentos, derramamentos ou outros incidentes ambientais, com equipes treinadas e 

equipamentos adequados para contenção e remediação. 

2. Acordos com Empresas Especializadas: Estabelecer parcerias com empresas licenciadas para o 

atendimento de emergências ambientais, garantindo agilidade e eficiência na resposta a incidentes. 

3. Comunicação de Incidentes: Definir canais de comunicação claros e eficientes para o reporte de 

incidentes ambientais às autoridades competentes e à comunidade afetada. 

A adoção dessas medidas visa não apenas cumprir a legislação vigente, mas também consolidar uma 

cultura de responsabilidade socioambiental na Administração Pública, alinhada aos princípios da nova 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos, promovendo um desenvolvimento mais sustentável e 

resiliente para o Município de São Pedro da União/MG. 

 

 

14. CONCLUSÃO. Considerando o problema enfrentado e os meios estudados de resolução, qual é 

o posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade 

a que se destina com viabilidade técnica e econômica? 

 

A análise da demanda pública para a prestação de serviços de recarga e manutenção preventiva e 

corretiva de extintores de incêndio, abrangendo equipamentos dos tipos ABC 6 kg e CO2 6 kg, com 

fornecimento de materiais e substituição de peças, em diversas instalações municipais, revela-se como 

medida essencial e adequada para a garantia da segurança e prevenção contra incêndios. A proposta 

contratual está em consonância com os princípios da eficiência, economicidade e legalidade, previstos 

na Lei Federal nº 14.133/21, assegurando a proteção do patrimônio público e a integridade dos 

cidadãos que frequentam os espaços sob responsabilidade das Secretarias Municipais de Educação e 

de Cultura, Esporte e Turismo. Recomenda-se, portanto, o prosseguimento da contratação, mediante 

a observância rigorosa dos ditames legais e normativos aplicáveis. 

Do ponto de vista técnico, operacional e orçamentário, a solução proposta demonstra viabilidade. A 

especificação dos serviços e equipamentos atende às normas técnicas vigentes para equipamentos de 

combate a incêndio, garantindo a eficácia e confiabilidade dos recursos. Operacionalmente, a 

contratação de empresa especializada centraliza a responsabilidade pela manutenção, otimizando a 

gestão e assegurando a disponibilidade contínua dos equipamentos. Financeiramente, a previsão 



 

orçamentária deve ser compatível com os recursos disponíveis, assegurando a sustentabilidade da 

execução contratual sem comprometer outras áreas de investimento público. A conformidade com a 

legislação, em especial a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, é um pilar fundamental 

para a validação desta contratação. 

Em face do exposto, conclui-se pela adequação da contratação para suprir a necessidade identificada 

de manutenção e recarga de extintores de incêndio. A proposta alinha-se aos objetivos de segurança 

pública e à gestão responsável dos recursos públicos, fundamentando-se na análise técnica, 

operacional e orçamentária, bem como na estrita observância aos preceitos da Lei nº 14.133/21. Assim 

sendo, a presente contratação é recomendada para aprovação e subsequente execução, visando a 

salvaguarda dos munícipes e do patrimônio municipal. 

 

 

15. DEFINIÇÃO DO OBJETO. Nesse sentido, constitui-se como objeto do processo: 

 

Contratação de empresa para prestação de serviços de recarga e manutenção preventiva e corretiva de 

extintores de incêndio dos tipos ABC 6 kg e CO2 6 kg, incluindo o fornecimento de materiais e 

substituição de peças necessárias, destinados a atender às normas de segurança e prevenção contra 

incêndios nas escolas municipais, Praça Poliesportiva, Parque de Exposições, Estação Ferroviária de 

Biguatinga e Estádio Municipal, sob a responsabilidade das Secretarias Municipais de Educação e de 

Cultura, Esporte e Turismo do Município de São Pedro da União/MG. 

 

 
 

Aprovamos este Estudo Técnico Preliminar e atestamos sua conformidade às disposições legais. 

 
São Pedro Da União, 31 de junho de 2026 

 

 

 

 

__________________________________________ 

SIMONE SILVIA SENEDESE 

DIRETORA DE DIVISÃO DE CONVÊNIOS E CONTRATOS 
 

 

 

________________________________________________ 

LUCAS HONÓRIO ALVARENGA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 
 
 
 
 

________________________________________________ 

ELIANE MARCELINO VIEIRA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 



 
ANEXO - RELAÇÃO DE ITENS 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UNIDADE 
1 RECARGA EXTINTOR ABC 6KG 120 SV 
2 RECARGA EXTINTOR CO2 6 KG 8 SV 
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO | SERVIÇOS COMUNS 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

(Processo Administrativo n° 166/2026) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO PREFEITO RONALDO 

APARECIDO DIAS E [COLOCAR CONTRATADO 

AQUI] 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA UNIÃO - PREFEITURA MUNICIPAL, inscrito no CNPJ 

nº 18.666.172/0001-64, com sede à Rua Coronel João Ferreira Barbosa, n° 46, Centro, São Pedro da União 

- MG, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, RONALDO APARECIDO DIAS, brasileiro, divorciado, 

portador da matrícula funcional nº 1290; 

CONTRATADO: [COLOCAR CONTRATADO AQUI], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., neste ato representado(a) por .................................. (nome e função 

no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,  

Tendo em vista o que consta no Processo nº 166/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa de Licitação n. 31/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECARGA E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO DOS TIPOS ABC 6 KG E 
CO2 6 KG, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS E SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS NECESSÁRIAS, 
DESTINADOS A ATENDER ÀS NORMAS DE SEGURANÇA E PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIOS NAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS, PRAÇA POLIESPORTIVA, PARQUE DE EXPOSIÇÕES, ESTAÇÃO FERROVIÁRIA DE BIGUATINGA E 
ESTÁDIO MUNICIPAL, SOB A RESPONSABILIDADE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO E DE 

CULTURA, ESPORTE E TURISMO DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA UNIÃO/MG, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.0. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 RECARGA EXTINTOR ABC 

6KG 

SV 120 R$ R$ 

2 RECARGA EXTINTOR CO2 

6KG 

  R$ R$ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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VALOR TOTAL: R$ 

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência; 

1.1.2. O Edital da Licitação ou a autorização de contratação direta ou o aviso de dispensa, caso 

existentes; 

1.1.3. A Proposta do contratado; 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 

de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. A prorrogação de que trata este item somente poderá ocorrer caso as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 

para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

Caso se trate de dispensa do art. 75, inciso VIII da lei nº 14.133/21: 

2.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da ocorrência da emergência 

ou da calamidade, improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei n° 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. O pagamento será realizado com a dedução dos tributos 

incidentes (ISS, IR, etc.), mediante a comprovação da regularidade fiscal do CONTRATADO pela 

apresentação de certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais, certificado de 

regularidade do FGTS e certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

6.2. Nos termos do art. 2º do Decreto nº 52, de 23/08/2023, haverá retenção na fonte do IR sobre os 

pagamentos que efetuarem às pessoas físicas e jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de 

serviços em geral, inclusive obras, respectivamente, com base nas Instruções Normativas da RFB – Receita 

Federal do Brasil, Nº 1234/2012, de 11/01/2012 e nº 1.500/2014, de 29/10/2014, e suas alterações. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de São Pedro da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1.  A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de um mês. 

8.13. Caso haja prestação de garantias, notificar seus emitentes quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir o objeto deste instrumento e todas as obrigações constantes deste 

Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.3. Manter atualizados seus dados de contato durante a vigência do presente contrato, sob pena de 

considerar válida qualquer comunicação enviada aos dados inicialmente fornecidos. 

9.4. O Contratado obriga-se a manter comunicação eficiente e ininterrupta com a Administração 

Contratante, respondendo tempestivamente a notificações, solicitações e demais comunicações formais 

relacionadas à execução contratual. O não atendimento a qualquer comunicação, incluindo contato 

telefônico, e-mail ou Whatsapp ou outro meio indicado, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, sem justificativa 

aceita pela Administração Contratante, sujeitará o Contratado à aplicação de multa equivalente a R$ 200,00 

(duzentos reais) por dia de atraso, sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação e neste 

instrumento. 

9.5. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.7. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
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execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.10. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.11. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.12. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.14. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.15. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.16. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.17. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.21.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou qualificação na contratação direta; 

9.22. Cumprir o disposto no Decreto nº 52, de 23/08/2023, do Município de São Pedro da União; 

9.23. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.24. Sempre que solicitado pela Administração, comprovar a reserva de cargos a que se refere a 

cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 

as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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9.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

Caso se trate de serviços de manutenção e assistência técnica: 

9.28. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir 

endereço(s)); 

9.28.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o contratado tiver unidade de 

prestação de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do local 

demandado.  

Caso se trate de elaboração de projetos ou execução de serviços técnicos especializados: 

9.29. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

9.30. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser 

livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado. 

Caso se trate de elaboração softwares ou aplicações: 

9.30.1. Caso o projeto contratado se refira a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, 

a cessão dos direitos inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação 

pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e 

aplicação da obra. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
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guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

1. A multa poderá ser aplicada em duas modalidades: 

i.multa moratória: decorrente de atraso injustificado na execução contratual;  

ii.multa sancionatória: decorrente das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2. A multa moratória por atraso injustificado na execução contratual será calculada conforme os 

seguintes parâmetros: 

Natureza do objeto 
Percentual 
diário 

Limite máximo 
(dias) 

Bens comuns 0,1% 20 

Bens especiais 0,2% 15 

Serviços por escopo 0,3% 10 

Serviços contínuos 0,4% 7 

Obras e serviços de engenharia 0,2% 20 

3. Os percentuais serão calculados sobre:  

i.o valor da parcela em atraso, quando possível individualizar; ou  

ii.o valor total do contrato, nos demais casos. 

4. Quando o atraso ultrapassar o limite máximo estabelecido na tabela, restará configurada a 

inexecução parcial ou total do contrato, aplicando-se a correspondente multa sancionatória. 

5. A multa sancionatória para as infrações administrativas será calculada conforme os seguintes 

parâmetros: 

Infração Administrativa Percentual mínimo Percentual máximo 

Art. 155, I - inexecução parcial do contrato 5% 15% 

Art. 155, II - inexecução parcial com grave dano 10% 20% 

Art. 155, III - inexecução total do contrato 15% 30% 

Art. 155, IV - não entregar documentação exigida 3% 10% 

Art. 155, V - não manter a proposta 5% 15% 

Art. 155, VI - não celebrar contrato/não entregar documentação 10% 20% 

Art. 155, VII - retardar execução/entrega sem justificativa 7% 15% 

Art. 155, VIII - apresentar documentação/declaração falsa 15% 30% 

Art. 155, IX - fraudar licitação ou execução contratual 15% 30% 

Art. 155, X - comportamento inidôneo ou fraude 15% 30% 
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Infração Administrativa Percentual mínimo Percentual máximo 

Art. 155, XI - frustrar objetivos da licitação 15% 30% 

Art. 155, XII - praticar ato lesivo (Lei 12.846/2013) 15% 30% 

6. Os percentuais serão calculados sobre:  

i.o valor do contrato ou dos itens adjudicados, para infrações ocorridas durante a execução contratual;  

ii.o valor da proposta ou lance do licitante, para infrações ocorridas durante o procedimento licitatório;  

iii.o orçamento estimado da licitação, para os demais casos. 

7. A definição do percentual específico da multa, dentro das faixas estabelecidas nos artigos anteriores, 

considerará: 

i.o grau de culpabilidade do infrator, graduado de 1 a 3:  

a) culpa leve (fator = 1): conduta negligente sem intenção deliberada;  

b) culpa grave (fator = 2): erro grosseiro que poderia ter sido facilmente evitado;  

c) dolo (fator = 3): conduta intencional e deliberada; 

ii.Os antecedentes do infrator, graduados de 1 a 3:  

a) sem histórico de sanções (fator = 1);  

b) sanções de advertência ou multa nos últimos 5 anos (fator = 2);  

c) reincidência específica ou múltiplas sanções nos últimos 5 anos (fator = 3); 

iii.o impacto para a Administração, graduado de 1 a 3:  

a) baixo impacto (fator = 1): não gerou transtorno significativo;  

b) médio impacto (fator = 2): gerou transtornos operacionais contornáveis;  

c) alto impacto (fator = 3): comprometeu serviços essenciais ou gerou prejuízos significativos. 

8. O cálculo do percentual específico da multa será realizado pela seguinte fórmula: 

Percentual da multa = Percentual mínimo + [(Percentual máximo - Percentual mínimo) × ((Fator I + Fator II + 
Fator III) ÷ 9)] 

9. O resultado do cálculo será arredondado para duas casas decimais. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

Caso se trate de serviço não contínuo: 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 
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13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

 

Caso se trate de serviço contínuo: 

13.4. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

13.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

13.7. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

Caso se trate de dispensa do art. 75, inciso VIII da lei nº 14.133/21: 

13.8. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, da 

Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

13.9. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.9.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.9.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.9.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.10. A ausência de resposta ou de manifestação do contratado em relação às solicitações da 

Administração, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após o envio da comunicação por telefone, e-mail, 

correspondência OU aplicativos de mensagem, ainda que sem confirmação de recebimento, conforme item 

9.3, também ensejará a rescisão unilateral do contrato. 

13.11. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.11.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.11.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.11.1.3. Indenizações e multas. 
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13.12. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.13. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou no processo de contratação direta 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotação orçamentária: 
Ficha: 267 - 02 006 13 392 1301 052 3.3.90.39.00.00 1500 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 
Ficha: 281 - 02 006 23 695 1301 098 3.3.90.39.00.00 1500 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 
Ficha: 293 - 02 006 27 812 2701 043 3.3.90.39.00.00 1500 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 
Ficha: 313 - 02 007 12 122 1207 008 3.3.90.39.00.00 1500 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 
Ficha: 336 - 02 007 12 361 1202 027 3.3.90.39.00.00 1500 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Ficha: 410 - 02 007 12 365 1205 034 3.3.90.39.00.00 1500 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

14.2. Caso o contrato flua para mais de um exercício financeiro, a dotação relativa aos exercícios 

financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), assim que implementado no âmbito da Administração de São Pedro da União, na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 

V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro de Guaxupé para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

São Pedro da União, [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

RONALDO APARECIDO DIAS 

Prefeito Municipal 

_________________________ 

Nome Representante do Contratado 

Representante do Contratado  

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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PREFEITURA DE SÃO PEDRO DA UNIÃO - MG
ESTADO DE MINAS GERAIS

COTAÇÃO DE PREÇO Nº 3610

OBJETO

Recarga e manutenção dos extintores de incêndio na Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Turismo

JUSTIFICATIVA PARA MÉTODO DE ESCOLHA MEDIDA ESTATÍSTICA: MÉDIA ARITMÉTICA

A adoção da média aritmética como método para apuração do preço estimado no processo licitatório de recarga e
manutenção de extintores de incêndio para a Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Turismo justifica-se por garantir
uma precificação justa, homogênea e transparente. Por se tratar de um serviço padronizado no mercado, regulado por
normas técnicas estritas e sem grandes variações operacionais entre os fornecedores, a média aritmética reflete com
fidelidade o equilíbrio financeiro da contratação. Este método tem como principal vantagem a eliminação de distorções
pontuais, permitindo ponderar de forma equitativa as cotações obtidas e assegurar a economicidade e a ampla
competitividade. Assim, ao consolidar os valores praticados no mercado local e regional, o método confere segurança
jurídica e eficiência orçamentária ao certame, atendendo plenamente às exigências legais e ao interesse público na
conservação dos equipamentos de segurança das unidades escolares e administrativas.

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021. Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução
do objeto.
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o valor
estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de
forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços
ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
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PREFEITURA DE SÃO PEDRO DA UNIÃO - MG

ESTADO DE MINAS GERAIS

Cotação de Preço Nº 3610

Resumo da Cotação de Preços
Objeto: Recarga e manutenção dos extintores de incêndio na Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Turismo

Itens

LOTE/ITEM QUANT. DESCRIÇÃO MÉDIA ARIT. TOTAL EST. CV (%)

LOTE/ITEM

1 / 1

QUANT.

120 SV

RECARGA EXTINTOR ABC 6KG MÉDIA ARIT.

R$ 85,67

TOTAL EST.

R$ 10.280,40

CV (%)

8,59

REFERÊNCIA CIDADE PROCESSO MÊS / ANO QUANT. V. UNIT V. TOTAL

PNCP Pratânia - SP 135 9/2025 3 SERVIÇOS R$ 85,00 R$ 255,00

PNCP Louveira - SP 062/2025 8/2025 200 Unidade R$ 95,00 R$ 19.000,00

PNCP Araxá - MG 024 4/2026 392 UN R$ 77,00 R$ 30.184,00

↓ 99,82% desc. PNCP

LOTE/ITEM

2 / 2

QUANT.

8 SV

RECARGA EXTINTOR CO2 6 KG MÉDIA ARIT.

R$ 121,00

TOTAL EST.

R$ 968,00

CV (%)

4,42

REFERÊNCIA CIDADE PROCESSO MÊS / ANO QUANT. V. UNIT V. TOTAL

PNCP Indaiatuba - SP 5/2026 6 SERVIÇO R$ 120,00 R$ 720,00

PNCP Tupã - SP 246 8/2025 5 UN R$ 115,00 R$ 575,00

PNCP Águas de Santa Bárbara - SP 12 7/2026 2 UN R$ 128,00 R$ 256,00

Total estimado (geral): R$ 11.248,40

Simone Silvia Senedese

Autor

LUCAS HONÓRIO ALVARENGA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO

Consulte o QR Code ao lado para maiores informações

Prefeitura de São Pedro da União - MG

CNPJ 18.666.172/0001-64
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ESTADO DE MINAS GERAIS

Cotação de Preço Nº 3610

ELIANE MARCELINO VIEIRA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Consulte o QR Code ao lado para maiores informações

Prefeitura de São Pedro da União - MG

CNPJ 18.666.172/0001-64
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PREFEITURA DE SÃO PEDRO DA UNIÃO - MG

ESTADO DE MINAS GERAIS

Cotação de Preço Nº 3610

Relatório Detalhado de Pesquisas de Preços
Objeto: Recarga e manutenção dos extintores de incêndio na Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Turismo

Item Produto / Serviço Quantidade /
Unidade

Média arit.

Lote 1
Item 1

RECARGA EXTINTOR ABC 6KG R$ 85,67120 SV

PNCP (85,00): MUNICIPIO DE PRATANIA; Nro 135; Mes/Ano 9/2025; Fornecedor: ANDRE LUIZ ROSSINI EXTINTORES |
CNPJ: 07.532.150/0001-95; UN: SERVIÇOS; Qtde.: 3.0000; Valor: 85,00; Descrição: RECARGA EXTINTOR ABC 6 KG.  

PNCP (95,00): MUNICIPIO DE LOUVEIRA; Nro 062/2025; Mes/Ano 8/2025; Fornecedor: EXTINTORES BRASIL LTDA |
CNPJ: 54.835.574/0001-09; UN: Unidade; Qtde.: 200.0000; Valor: 95,00; Descrição: Recarga de extintor ABC 6KG.  

PNCP (77,00): MUNICIPIO DE ARAXA; Nro 024; Mes/Ano 4/2026; Fornecedor: DIAMANTINA EXTINTORES LTDA | CNPJ:
05.108.421/0001-54; UN: UN; Qtde.: 392.0000; Valor: 77,00; Descrição: RECARGA DE EXTINTOR PO ABC 6 KG.
 Desconto PNCP: 99,82% 

Lote 2
Item 2

RECARGA EXTINTOR CO2 6 KG R$ 121,008 SV

PNCP (120,00): CAMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA; Nro ; Mes/Ano 5/2026; Fornecedor: DIAS E AGUIAR
EXTINTORES LTDA - ME | CNPJ: 16.102.054/0001-06; UN: SERVIÇO; Qtde.: 6.0000; Valor: 120,00; Descrição: RECARGA
DE EXTINTOR CO²  6 KG RECARGA DE EXTINTOR CO²  6 KG.  

PNCP (115,00): MUNICIPIO DE TUPA; Nro 246; Mes/Ano 8/2025; Fornecedor: CARVALHO TUPA COMERCIO DE
EXTINTORES LTDA | CNPJ: 36.015.455/0001-28; UN: UN; Qtde.: 5.0000; Valor: 115,00; Descrição: RECARGA EXTINTOR
CO2 6 KG.  

PNCP (128,00): AGUAS DE SANTA BARBARA CAMARA MUNICIPAL; Nro 12; Mes/Ano 7/2026; Fornecedor: SCHMIDT
COMERCIO E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA | CNPJ: 23.353.874/0001-28; UN: UN; Qtde.: 2.0000; Valor: 128,00;
Descrição: RECARGA EXTINTOR CO2 6 KG.  

Consulte o QR Code ao lado para maiores informações

Prefeitura de São Pedro da União - MG

CNPJ 18.666.172/0001-64
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MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 

Eu, _________________________________________________, CPF ____________________ , 

na qualidade de ____________________________ (sócio-gerente, representante legal, 

procurador) declaro, sob as penas da lei, que a Empresa ________________________,CNPJ 

_____________________, localizada na ____________________________________, ___, 

bairro __________ – Cep __________:  

a) não se encontra impedida de contratar sob nenhuma das hipóteses previstas no art. 14 

da Lei Federal 14.133/2021;  

b) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

c) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 

63, IV, da lei nº 14.133/21);  

d) cumpre com o disposto no inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal, que trata 

da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de quatorze anos;  

e) fico vinculado ao termo de referência, ao edital de licitação ou ao ato que tiver 

autorizado a contratação direta e à minha proposta; 

f) tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das 

obrigações contratadas; 

g) conhece o local e as condições de realização do serviço (se for o caso), assegurado o 

direito de realização de vistoria prévia; 

h) quando do pagamento, efetuará a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

i) declara que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

j) comunicará ao Município qualquer fato ou evento superveniente que venha alterar as 

situações acima declaradas; 

k) atende os requisitos do instrumento convocatório. 

________________, ____ de ___________de 20__. 

 

___________________________________________________ 

ASSINATURA DO SÓCIO-GERENTE, REPRESENTANTE LEGAL OU PROCURADOR* 

* no caso de procurador, deverá ser juntado aos autos o instrumento de procuração. 
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